
Tema 45 0011502-04.2021.8.26.0000
1. Competência: Competência relativa - Defesa sua declinação de ofício - Representante para assuntos relacionados à propriedade intelectual e industrial -

Artigo 53, III, “a” do Código de Processo Civil - Local do fato -Capital de São Paulo que congrega a maioria dos usuários dos jogos eletrônicos - Artigo 53,

IV, “a” do Código de Processo Civil - Possibilidade de aplicação de ambos os critérios para definição de competência - Concentração de ações que não

dificultou a defesa - Possibilidade de identificação das demandas repetitivas e facilitação da defesa - Manutenção da competência junto ao Foro Central da

Capital de São Paulo - Representação de pessoa jurídica estrangeira com sede no Japão, e não possuindo qualquer filial, agência ou sucursal no Brasil

Artigo 75, X do Código de Processo Civil - Representante indicado para questões relativas à propriedade intelectual e industrial - Matéria correlata

Presunção de representação (Artigo 75, § 3º do Código de Processo Civil) - Citação válida.

2. Legitimidade passiva da Tec Toy - Parceria comercial consolidada que permite seja a mesma considerada representante para fins do Artigo 75, X do

Código de Processo Civil - Ausência de legitimidade para integrar as demandas - Narrativa inicial que define a legitimidade de parte - Ausência de

qualquer referência à conduta da empresa Tec Toy - Análise das condições da ação “in status assertionis” - Afastamento da legitimidade da TecToy;

3. Documentos essenciais à propositura da demanda - Documentos cuja ausência é capaz de gerar a extinção do feito - Inocorrência - Contratos mantidos

com os clubes e notas fiscais de aquisição dos jogos eletrônicos são provas relacionadas à matéria de mérito e somente demanda sua produção se

controvertida após oferecimento de defesa - Afastamento da extinção;

4. Prescrição Prazo prescricional trienal que não sofreu qualquer divergência Indenizatória por relação jurídica extracontratual - Aplicação do princípio

“actio nata” - Definição do termo inicial de contagem do prazo prescricional - Artigo 189 do Código Civil - Data em que configurada a lesão ao direito -

Conhecimento do fato - Fator que não influencia na contagem do prazo prescricional - Disposição legal que não consagra o elemento subjetivo -

Necessidade de estabilização e pacificação social - Lesão contínua e permanente - Posição majoritária - Renovação do prazo prescricional com a

continuidade da lesão;

5. Supressio - Supressão de um direito diante do decurso de prazo sem seu exercício - Necessidade de demonstração de conduta da parte a indicar

conhecimento do fato e ausência de interesse na proteção do direito - Inexistência de relação contratual ou de trato sucessivo - Hipótese de

responsabilidade extracontratual - Não preenchimento dos requisitos caracterizadores da “supressio” - Afastamento de sua aplicação;

6. Possibilidade de utilização da imagem dos jogadores com a utilização de dados e características - Constituição Federal que protege a imagem-retrato e

a imagem-atributo - Artigo 5º, V e X, da Constituição Federal - Artigo 20 do Código Civil - Dados e caracteres concretos que permitem a identificação dos

jogadores - Disponibilidade dos dados em sítios eletrônicos não afasta a caracterização do uso indevido se não autorizada sua divulgação - Lesão

caracterizada - Dano moral evidenciado;

7. Quebra do nexo de causalidade por ato de terceiro - Pretensão de reconhecimento de rompimento do nexo de causalidade em razão da venda dos jogos

à revelia da requerida Sega - Ato de terceiro - Responsabilidade da requerida pelo uso indevido da imagem desde o lançamento, distribuição, divulgação e

comercialização dos jogos - Caberá à requerida demonstrar que a comercialização dos jogos ocorreu sem sua participação de seus parceiros ou prepostos.

Acórdão de mérito a ser visualizado pelo link do processo.

Incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) julgado:

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

BOLETIM DE REPETITIVOS E REPERCUSSÃO GERAL - QUESTÕES DE DIREITO PRIVADO

14/04/2022 A 16/05/2022

Teses definidas:

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=1&localPesquisa.cdLocal=1&cbPesquisa=NUMPROC&tipoNuProcesso=UNIFICADO&numeroDigitoAnoUnificado=0011502-04.2021&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=0011502-04.2021.8.26.0000


BOLETIM DE REPETITIVOS E REPERCUSSÃO GERAL - QUESTÕES DE DIREITO PRIVADO

14/04/2022 A 16/05/2022

Tema ainda sem nº 2217263-95.2021.8.26.0000

2218774-31.2021.8.26.0000

Tese afetada:

Processo civil - Prazos Processuais – Suspensão - Greve dos Caminhoneiros 2018 - fixação da interpretação do cômputo dos prazos

processuais suspensos consoante os Comunicados nºs 77/2018, 79/2018, 87/2018 e 88/2018, consolidados pelo Comunicado n.º 93/2018,

todos da e. Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Acórdão de afetação a ser visualizado pelo link do processo.

Novos temas afetados:

Tema 1059 REsp 1865553/PR

REsp 1865223/SC

REsp 1864633/RS

Tese afetada:
(im)possibilidade da majoração, em grau recursal, da verba honorária estabelecida na instância recorrida, quando o recurso for provido total

ou parcialmente, ainda que em relação apenas aos consectários da condenação.

Ver acórdão de mérito do REsp 1865553/PR

Ver acórdão de mérito do REsp 1865223/SC

Ver acórdão de mérito do REsp 1864633/RS

Tema 1141 REsp 1944899/PE

Resp 1961642/CE

REsp 1944707/PE

Tese afetada:
Definir se é prescritível a pretensão de expedição de novo precatório ou RPV, após o cancelamento da requisição anterior, de que tratam os

arts. 2º e 3º da Lei 13.463, de 06/07/2017

Ver acórdão de afetação do REsp 1944899/PE

Ver acórdão de afetação do REsp 1961642/CE

Ver acórdão de afetação do REsp 1944707/PE

Superior Tribunal de Justiça

Incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) admitido:

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2217263-95.2021&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2217263-95.2021.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2218774-31.2021&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2218774-31.2021.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202000555586
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202000537159
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202000517785
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=1865553&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=true
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=1865223&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=true
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=1864633&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=true
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202101936410
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202002856308
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202101927208
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=1944899&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=true
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=1961642&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=true
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=1944707&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=true


BOLETIM DE REPETITIVOS E REPERCUSSÃO GERAL - QUESTÕES DE DIREITO PRIVADO

14/04/2022 A 16/05/2022

Novos temas afetados:

Tema 1145 REsp 1905573/MT

REsp 1947011/PR

Tese afetada:
Definir a possibilidade de deferimento de pedido de recuperação judicial de produtor rural que comprovadamente exerce atividade rural há

mais de dois anos, ainda que esteja registrado na Junta Comercial há menos tempo.

Ver acórdão de afetação do REsp 1905573/MT

Ver acórdão de afetação do REsp 1947011/PR

Tema 1150 REsp 1895936/TO

REsp 1895941/TO

Teses afetadas:

a) O Banco do Brasil possui, ou não, legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual

falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos

rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa; b) A pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos

desfalques em conta individual vinculada ao PASEP se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil ou ao

prazo quinquenal estipulado pelo artigo 1° do Decreto n° 20.910/32; c) O termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em

que o titular toma ciência dos desfalques ou a data do último depósito efetuado na conta individual vinculada ao PASEP.

Ver acórdão de afetação do REsp 1895936/TO

Ver acórdão de afetação do REsp 1895941/TO

Tema 1153 REsp 1954380/SP

REsp 1954382/SP

Tese afetada:
Definir se os honorários advocatícios de sucumbência, em virtude da sua natureza alimentar, inserem-se ou não na exceção prevista no § 2º

do art. 833 do Código de Processo Civil de 2015 – pagamento de prestação alimentícia.

Ver acórdão de afetação do REsp 1954380/SP

Ver acórdão de afetação do REsp 1954382/SP

Superior Tribunal de Justiça

http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202003017730
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202102047754
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=1905573&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=true
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=1947011&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=true
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202002419697
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202002422382
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=1895936&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=true
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=1895941&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=true
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202102464105
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202102464558
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=1954380&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=true
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=1954382&b=ACOR&thesaurus=JURIDICO&p=true


BOLETIM DE REPETITIVOS E REPERCUSSÃO GERAL - QUESTÕES DE DIREITO PRIVADO

14/04/2022 A 16/05/2022

Tema 1061 REsp 1846649/MA

Embargos declaratórios 

parcialmente acolhidos:

Ante o exposto, acolho em parte os embargos de declaração para corrigir o erro material apontado, a fim de que o item n. 1 da ementa do

acórdão embargado seja assim redigido: Para os fins do art. 1.036 do CPC/2015, a tese firmada é a seguinte: ‘Na hipótese em que o

consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura constante em contrato bancário juntado ao processo pela instituição financeira,

caberá a esta o ônus de provar a autenticidade (CPC, arts. 6º, 369  e 429, II)’”  (g.n.).

Ver acórdão dos embargos de declaração

Tema 1132 REsp 1951888/RS - andamento com acórdão da questão de ordem publicado

REsp 1951662/RS - andamento com acórdão da questão de ordem publicado

Cancelamento de ordem 

nacional de suspensão de 

processos:

Para afastar interpretações equivocadas nas instâncias ordinárias e evitar o perecimento de direitos, a Segunda Seção do Superior Tribunal

de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu levantar a suspensão nacional de processos relativos ao Tema Repetitivo 1.132. No julgamento, o

colegiado vai definir se, para a comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária, é suficiente o envio de notificação

extrajudicial ao endereço do devedor indicado no contrato – dispensando-se, assim, que a assinatura no aviso de recebimento seja do próprio

destinatário.

Ver inteiro teor da notícia publicada

Notícia publicada no sítio eletrônico do Superior Tribunal de Justiça em 12/05/2022:

Aclaramento de tese repetitiva em embargos de declaração:

Superior Tribunal de Justiça

http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=201903294192
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/inteiroteor/?num_registro=201903294192&dt_publicacao=03/05/2022
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202102384997
http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202102385113
https://nam02.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F12052022-STJ-levanta-suspensao-de-processos-sobre-notificacao-ao-devedor-em-contrato-de-alienacao-fiduciaria.aspx&data=05%7C01%7Cdmiyamura%40tjsp.jus.br%7C9d4b97d4d6824271225808da345d613e%7C3590422d8e5940369245d6edd8cc0f7a%7C0%7C0%7C637879873023986301%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=tlAoY9HefCQYFhENtHkSmJpiwhwNjjIzh4fd9nN5nmk%3D&reserved=0

